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INTRODUÇÃO 

A violência de gênero compreende a vio-

lência perpetrada contra as mulheres em con-

sequência da desigualdade de gênero, sendo 

definida como “qualquer ato de violência que 

resulte ou possa resultar em dano ou sofri-

mento físico, sexual, psicológico, patrimonial 

ou econômico para as mulheres, ou ainda 

assédio moral, inclusive ameaças de tais atos, 

coação ou privação arbitrária de liberdade, 

seja em vida pública ou privada” (OPAS, 

2023). 

Uma das formas de violência contra a 

mulher mais prevalente é a violência psico-

lógica, caracterizada por toda ação ou 

omissão que cause ou vise causar dano à 

autoestima, identidade ou desenvolvimento 

da pessoa (BRASIL, 2001). A definição desta 

violência envolve necessariamente os atos 

que a compõem, como: insulto, humilhação, 

degradação pública, intimidação e ameaça, a-

fetando diretamente a autoestima e a autoi-

magem de quem sofre (COELHO, SILVA & 

LINDNER, 2018). 

Estudos mostram ainda que a violência 

psicológica é o tipo de violência contra a mu-

lher mais legitimado e com maior dificuldade 

de identificação por parte da vítima, tendo em 

vista que, muitas vezes, a mulher não se per-

cebe sendo agredida (OLIVEIRA et al., 

2021; FLORIM et al., 2023). 

Discussões a respeito desse tipo de vio-

lência são fundamentais para destacar a reali-

dade, muitas vezes oculta nos lares brasilei-

ros, inclusive nas últimas décadas têm-se ob-

servado um aumento significativo no debate 

sobre a violência dirigida às mulheres, sobre-

tudo no contexto da pandemia de Covid-19, 

com destaque para questões a cerca da vio-

lência psicológica, fenômeno que permeia os 

relacionamentos abusivos (LORENTE-A 

COSTA, 2020). 

Dados da Secretaria de Segurança Pública 

do Distrito Federal revelaram que no ano de 

2022, a violência psicológica representou 

uma parcela significativa dos casos de vio-

lência doméstica, totalizando 94,1%, o que 

evidencia a gravidade e a relevância desse 

tipo de violência no contexto das relações fa-

miliares e afetivas. O alto índice de casos de 

violência psicológica enfatiza a necessidade 

de conscientização, prevenção e implementa-

ção de medidas efetivas para combater essa 

forma de violência e proteger as vítimas. 

O Estado brasileiro não pode se eximir da 

responsabilidade de zelar pela garantia do 

princípio constitucional da dignidade da pes-

soa humana, que garante ser possível a ho-

mens e mulheres uma existência com plena 

fruição de direitos fundamentais. Portanto, o 

direito da mulher à integridade psicológica 

deve ser garantido por meio de políticas pú-

blicas que respondam rapidamente no caso de 

rompimento do respeito e convivência har-

mônica entre indivíduos (ALENCAR et al., 

2020). 

Diante desse cenário em que a violência 

contra mulher é considerada um problema de 

saúde pública, bem como uma violação dos 

direitos humanos, justifica-se uma discussão 

sobre a situação da violência psicológica per-

petrada contra as mulheres brasileiras e quais 

mecanismos de proteção estão instituídos no 

contexto nacional. 

Assim, o objetivo desta pesquisa consis-

tiu em analisar, a partir da literatura científi-

ca, as políticas públicas voltadas para a prote-

ção de mulheres que enfrentam violência psi-

cológica.
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MÉTODO 

Trata-se de um estudo teórico do tipo 

reflexivo, caracterizado como uma  formula-

ção discursiva aprofundada com foco no 

constructo teórico da área correspondente ou 

discussão sobre um tema específico, estabele-

cendo analogias, apresentando e analisando 

diferentes pontos de vista, teóricos e/ou prá-

ticos que, nesse caso em particular, consiste 

em refletir sobre a violência psicológica co-

metida contra as mulheres e a políticas pú-

blicas de enfrentamento a esse tipo de vio-

lência. 

Por se tratar de um artigo de reflexão, e 

não uma revisão de literatura, não se delineou 

especificamente critérios de exclusão e inclu-

são para a seleção do material bibliográfico. 

As referências teóricas utilizadas foram sele-

cionadas levando em consideração a aborda-

gem acerca do tema, independente do recorte 

temporal. Por meio da abordagem qualitativa, 

os pesquisadores interpretaram e analisaram 

os elementos teóricos obtidos no levanta-

mento bibliográfico. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Violência psicológica contra a mulher 

Ao abordar-se sobre as complexidades 

das dinâmicas familiares, é essencial destacar 

a profunda gravidade da violência psico-

lógica, conforme evidenciado por Souza e 

Cassab (2010), a violência psicológica pode 

ser considerada como uma das mais per-

versas, entre todos os tipos de violência, visto 

que ocorre principalmente no âmbito domés-

tico, e em decorrência das marcas irremediá-

veis que deixa, perdurando por muito tempo 

ou, às vezes, por toda a vida da pessoa que a 

sofre. A falta de familiaridade de muitos com 

o termo violência psicológica pode ser a-

tribuída a idealizações românticas profunda-

mente enraizadas sobre a estrutura familiar. 

Segundo Souza e Cassab (2010), a crença 

de que a família deve ser um santuário de 

harmonia frequentemente marginaliza aque-

les que não se encaixam nesse molde ideali-

zado, rotulando-os como “desestruturados”. 

Essa busca incessante pela harmonia muitas 

vezes normaliza comportamentos prejudici-

ais, como insultos verbais, para muitos ho-

mens, ofender suas parceiras torna-se aceitá-

vel, sustentando a noção arcaica de que são 

os “donos” da família, moldados para serem 

seus principais sustentáculos. No entanto, é 

encorajador observar que, apesar da mudança 

ser gradual, há uma crescente conscientização e 

uma inclinação para desmantelar essas percep-

ções ultrapassadas, sinalizando um progresso 

significativo em direção a relações mais sau-

dáveis e igualitárias. 

O desgaste psicológico em um relaciona-

mento marcado por altos e baixos emocionais 

acarreta consequências profundas na saúde 

integral da mulher, aspectos socioculturais 

influenciam a autopercepção da mulher e sua 

visão sobre relacionamentos amorosos, por 

essa razão romper com um relacionamento 

abusivo implica deixar para trás sonhos e 

aspirações, como ter um lar estável, formar 

uma família e construir um casamento feliz. 

Além disso, desafios financeiros, a escassez 

de oportunidades de trabalho e a falta de ace-

sso a capacitação profissional se tornam ele-

mentos cruciais no processo de tomada de de-

cisão nesse contexto (PORTELA, 2021). 

Outro ponto importante que merece des-

taque sobre essa forma de violência reside no 

fato de que a violência psicológica é um tipo 

de abuso de difícil detecção, capaz de causar 

danos significativos à vida das mulheres por 
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longos períodos, sendo fundamental destacar 

as diversas manifestações dessa violência e 

como reconhecê-las. Uma característica dis-

tintiva é a escalada gradual das agressões 

conforme o relacionamento se desenvolve, 

inicialmente percebidas como comentários 

inofensivos ou provocações sutis, essas pala-

vras ganham intensidade e significado ao lon-

go do tempo, tornando-se ferramentas pode-

rosas de manipulação e domínio, no qual a 

vítima permanece em uma posição de vul-

nerabilidade e submissão (PUERTAS, 2022). 

Dados do Instituto Maria da Penha 

(2023), revelam que a violência contra a mu-

lher passa por um ciclo composto por três 

fases distintas. Fase 1, “Aumento da tensão”, 

a mulher vivencia momentos de aumento de 

tensão por parte do agressor e passa a inter-

nalizar seus sentimentos. As vítimas normal-

mente entram num estado de negação, e justi-

ficando as ações do agressor, esta tensão po-

de durar dias ou anos. Na Fase 2, conhecida 

como "Explosão", os agressores perdem o 

controle, e a violência se manifesta de ma-

neira verbal, física, psicológica ou moral, em-

bora a vítima reconheça a natureza perigosa 

e descontrolada do agressor, muitas vezes se 

sente paralisada, enfrentando um profundo 

desgaste psicológico, refletido em sintomas 

como insônia, perda de peso, fadiga constan-

te e ansiedade intensa. Neste estágio crítico, 

as mulheres tomam diversas decisões, desde 

buscar ajuda e fazer denúncias até considerar 

a separação ou, lamentavelmente, ponderar 

sobre atitudes extremas. A fase 3, também é 

conhecida como “lua de mel” e é caracteriza-

da pelo fato de o agressor apresentar compor-

tamentos gentis afim de provocar a recon-

ciliação com a vítima se dizendo arrependido. 

O temor constante diante de ameaças e 

agressões frequentes, aliado à vergonha de 

permanecer em um relacionamento abusivo, 

leva as mulheres a silenciarem sobre a vio-

lência que vivenciam perante aqueles mais 

próximos e, da mesma forma, diante dos ser-

viços de saúde. Paralelamente, pode ocorrer 

um fenômeno conhecido como “anestesia re-

lacional”, caracterizado por sentimentos, ide-

ias e ações que contribuem para a manutenção 

da situação de violência, especialmente por 

meio da negação ou da naturalização desse 

tipo de comportamento (LOPES, 2017). 

É importante salientar que a violência 

psicológica contra as mulheres transcende o 

âmbito da unidade doméstica, da família e 

das relações íntimas de afeto, embora nelas 

também possa se concretizar, podendo ocor-

rer, igualmente, por exemplo, no ambiente de 

trabalho. Percebe-se que a violência psicoló-

gica pode crescer de forma escalonada e de-

saguar ou ser concomitante à prática das ou-

tras formas de violência, sendo que o comba-

te desta também representa enfrentamento a 

riscos maiores pelos quais as vítimas podem 

ser submetidas (DANTAS, 2022). 

Nessa perspectiva, o combate à violência 

psicológica também deve deve ser encarado 

numa perspectiva ampla, haja vista que essa 

forma de agressão, embora não deixe marcas 

físicas, frequentemente funciona como pre-

cursora para outras formas de agressão e, em 

casos extremos, para o feminicídio, assim, o 

combate a essa prática é também uma forma 

de prevenir a progressão da violência contra a 

mulher (COLOMBO, 2021). Essa tem sido 

uma preocupação significativa que permeia 

diversos setores da sociedade, transcende 

barreiras culturais e impacta profundamente a 

qualidade de vida das mulheres afetadas, e 

reconhece-se a importância das políticas pú-

blicas de apoio as mulheres e de ampliação 

dos serviços especializados e atendimento às 
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mulheres vitimadas (INSTITUTO PATRÍ-

CIA GALVAO, 2022). 

Políticas públicas para o combate da 

violência psicológica contra a mulher 

A temática da violência contra a mulher 

passou a ganhar visibilidade na agenda da po-

lítica de diversos países latino-americanos a 

partir dos anos 1980, sobretudo em razão da 

mobilização política por direitos realizados 

pelos movimentos feministas e de mulheres 

da região (CATOIA, SEVERI & FIRMINO, 

2020). 

Um dos marcos dessa agenda voltada a 

discussão do enfrentamento da violência con-

tra a mulher foi a Convenção Interamericana 

para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

Contra a Mulher (Convenção de Belém do 

Pará), em 1994 e, que constitui-se como um 

dos principais tratados do Sistema Interame-

ricano de Direitos Humanos relativo aos di-

reitos humanos das mulheres, sobretudo por-

que trouxe um aporte jurídico-conceitual im-

portante para a abordagem da violência contra 

as mulheres em uma perspectiva de gênero 

(CATOIA, SEVERI & FIRMINO, 2020). 

No âmbito do governo federal a criação 

da Secretaria de Políticas para as Mulheres no 

ano de 2003, representa um marco institucio-

nal importante, pois esta secretaria tem como 

principal objetivo promover a igualdade en-

tre homens e mulheres e combater todas as 

formas de preconceito e discriminação herda-

das de uma sociedade patriarcal e excludente. 

A atuação dessa secretaria governamental 

desdobra-se em três linhas de ação: Políticas 

do Trabalho e da Autonomia Econômica das 

Mulheres; Enfrentamento à Violência contra 

as Mulheres; e Programas e Ações nas áreas 

de Saúde, Educação, Cultura, Participação 

Política, Igualdade de Gênero e Diversidade 

(BRASIL, 2011). 

Outro marco significativo para o enfren-

tamento da violência contra as mulheres foi a 

implementação da Lei nº 11.340, intitulada 

Lei Maria da Penha, em 2006, esta legislação 

representou um avanço importante na luta 

contra a violência doméstica, proporcionando 

proteção legal e mecanismos para lidar com 

diversas formas de abuso contra mulheres 

que enfrentam desigualdades em relação aos 

homens, inclusive nas relações familiares 

(AUGUSTO, 2023). A referida lei foi criada 

com intuito de criar mecanismos para comba-

ter e prevenir a violência doméstica e familiar 

contra a mulher, sendo considerada uma con-

quista na  legislação   nacional no tocante à a-

doção de políticas  afirmativas que visam 

garantir a integridade física e psicológica da 

mulher no país (BRASIL, 2006). 

Uma das maiores inovações da Lei Maria 

da Penha foi a inclusão dos tipos de violência 

e suas definições, em seu artigo 7º, inciso II, 

esclarece que qualquer conduta que cause 

dano emocional e diminuição da autoestima 

ou que prejudique e perturbe o pleno desen-

volvimento ou vise degradar ou controlar suas 

ações, comportamentos, crenças e decisões 

configura violência psicológica, sendo cru-

cial para a proteção da mulher vítima desse 

tipo de violência (BRASIL, 2006). Foi de 

grande relevância para a proteção da mu-

lher, inserir na lei, o critério de existência 

de risco à integridade psicológica da mulher 

como uma das razões para o juiz, o delegado,  

ou  até  mesmo o policial, quando na falta 

de outra autoridade competente, afastarem 

de imediato o agressor  do local  de convívio  

com a  vítima.  Até a  inclusão  da referida lei, 

tal ato só poderia ser feito em caso de risco à 

integridade física da vítima. 

Em 2007, com o lançamento do Pacto Na-

cional pelo Enfrentamento à Violência Con-
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tra a Mulher, estabeleceu-se um acordo fede-

rativo entre o governo federal, os governos 

dos estados e dos municípios brasileiros para 

o planejamento de ações que consolidassem 

a Política Nacional pelo Enfrentamento à 

Violência contra as Mulheres criada em 

2005, por meio da implementação de políti-

cas públicas integradas em todo território 

nacional (BRASIL, 2007; BRASIL, 2011). 

Todas essas medidas são de natureza 

geral, mas englobam a violência psicológica 

em seu escopo. Sobre as políticas voltadas es-

pecificamente para a violência psicológica 

perpetrada contra a mulher, destaca-se que 

somente em 2021, houve a promulgacão da 

Lei 14.188, que cria o programa Sinal Ver-

melhor e institui o crime de violência psi-

cológica contra a mulher, tipificando este no 

código penal. Essa nova legislação destaca a 

importância da violência psicológica, tanto no 

âmbito criminal quanto nas medidas prote-

tivas de urgência (BRASIL, 2021). A Lei 

14.188/21 traz consigo um  símbolo que é o 

“X”  nas  mãos, como  forma  de  denunciar, 

nos locais públicos e privados, que a pessoa 

está sofrendo esse tipo de violência. A 

referida lei demonstra que essa normativa é 

valiosa não só para a segurança de quem 

passa por esse tipo de violência, visto que é 

um meio de afastar o agressor de sua vítima 

e puni-lo por suas condutas, mas também é 

um grande passo para dar mais amplitude 

para um assunto tão relevante (OLIVEIRA et 

al., 2023). 

Em abril de 2024, o Senado Federal bra-

sileiro aprovou o Projeto de Lei nº 501, que 

tramitava desde 2019, esse projeto de lei, 

prevê a criação da uma rede estadual para 

atendimento às mulheres em situações de ris-

co, e tem caráter interdisciplinar, já que as 

redes de proteção vão atuar em conjunto com 

órgãos públicos das áreas de segurança, sa-

úde, justiça, assistência social, educação e 

direitos humanos, o que representa um avan-

ço na luta pela defesa do direito à mulher de 

viver livre de violências (BRASIL, 2019). 

Esse projeto de Lei vai ao encontro do 

que Moura (2023) destaca em sua pesquisa, 

pois é necessário transcender a visão limitada 

de enfrentamento da violência contra a mu-

lher por meio apenas de mecanismos de Se-

gurança Pública e Justiça. É necessário maior 

integração com outras políticas de diferentes 

áreas e a Educação deve ser prioridade, tendo 

em vista que, por meio da educação é pos-

sível proporcionar uma formação mais com-

pleta para homens e mulheres, oferecendo 

melhores condições para avançar na vida es-

colar e acadêmica, adquirir formação profis-

sional e fazer escolhas mais amplas na vida. 

Importa salientar que a aplicação dessas 

novas normas deve estar alinhada às bases da 

Lei Maria da Penha, enfatizando a implemen-

tação efetiva de políticas públicas de preven-

ção e proteção à mulher, mantendo o foco na 

centralidade das políticas de prevenção (FE-

RNANDES, ÁVILA & CUNHA, 2021). 

O apoio do Estado é crucial para que as 

mulheres se sintam seguras para denunciar e 

sair de relacionamentos abusivos, sendo ne-

cessário aumentar o número de serviços pú-

blicos de assistência e acolhimento, especi-

almente em cidades pequenas e médias, para 

garantir acesso adequado às vítimas de vio-

lência. 

Esta revisão evidencia que as políticas 

públicas brasileiras ainda carecem de uma 

abordagem mais específica e diferenciada pa-

ra compreender e lidar efetivamente com as 

nuances da violência psicológica, o que im-

pacta na caracterização precisa do fenômeno. 

Sobre isso, Silva (2021) destaca que a escas-
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sez de informações específicas sobre o tema 

violência psicológica contra a mulher, torna 

desafiadora a coleta de informações detalha-

das e a avaliação de sua extensão real. Além 

disso, há uma complexidade em determinar 

os desfechos dos casos de agressão psicoló-

gica, dada a diversidade de situações envol-

vidas. Isso tudo também compromete a insti-

tuição de políticas públicas específicas vol-

tadas ao enfrentamento da violência psicoló-

gica. 

 

 

CONCLUSÃO 

A problemática da violência psicológica 

contra mulheres destaca-se como uma ques-

tão de fundamental importância que se es-

tende por diversos âmbitos da sociedade, 

ultrapassa fronteiras culturais e tem um im-

pacto severo no bem-estar das mulheres vi-

timizadas. É vital que haja suporte governa-

mental para encorajar as mulheres a denun-

ciarem e a se desvencilharem de relações a-

busivas. Contudo, é essencial entender que 

meramente intensificar as punições ou esta-

belecer novas legislações criminais não é su-

ficiente para prevenir esse tipo de violência.
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